
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.549 - MG (2012/0264875-1)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LEONARDO AUGUSTO LEÃO LARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA CLÁUDIA SOUZA DE MIRANDA 
ADVOGADOS : LINCOLN SOUZA DE MIRANDA 

 FRANCISCO DE ASSIS PINHEIRO MONTEIRO JÚNIOR 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. PARTE VENCIDA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA 
GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO DO ARTIGO 1º-F 
DA LEI 9.494/97 PELA LEI 11.960/09. INCIDÊNCIA IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. MATÉRIA SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP N. 1.205.946/SP. 

1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Estado deve arcar 
com o pagamento dos honorários periciais, se estes são provenientes de ação judicial cuja parte 
vencida fora beneficiada pela assistência judiciária gratuita. 

2. Os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública 
após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 
monetária e juros) nela disciplinados.

3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.549 - MG (2012/0264875-1)
  
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LEONARDO AUGUSTO LEÃO LARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA CLÁUDIA SOUZA DE MIRANDA 
ADVOGADOS : LINCOLN SOUZA DE MIRANDA 
   FRANCISCO DE ASSIS PINHEIRO MONTEIRO JÚNIOR 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de 

Minas Gerais com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

EMENTA: AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - HONORÁRIOS 
PERICIAIS - JUSTIÇA GRATUITA - RESPONSABILIDADE DO ESTADO - 
ADEQUAÇÃO DO VALOR - CONDENAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. Os honorários 
do perito serão pagos pelo litigante que houver postulado essa prova, ou pelo autor, 
quando requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo Juiz, sendo que, em 
qualquer circunstância, se esta parte for beneficiária da assistência judiciária gratuita 
estará isenta do pagamento da aludida verba, já que a legislação é expressa em incluir 
nessa benesse os honorários do perito, atribuindo-se ao Estado a responsabilidade pelo 
seu pagamento. Havendo a condenação da parte ré em valor superior ao devido, deve ser 
parcialmente provido o recurso interposto, procedendo-se à sua adequação, 
registrando-se que no caso da condenação em salários mínimos a conversão ocorre no 
momento da fixação, e não no momento do ajuizamento da ação.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.  

Alega o recorrente violação dos arts. 33 do CPC, 12 da Lei nº 1.060/50 e 1º-F da 

Lei nº 9.494/97. Afirma, em síntese, o Estado não deve arcar com verba honorária relativa a 

perícia requerida em processos nos quais não foi parte, mesmo que as partes tenham litigado sob 

o pálio da justiça gratuita.  Defende, outrossim, a aplicação imediata da nova redação do art. 1º-F 

da Lei nº 11.960/09. 

Sem contrarrazões e admitido o recurso na origem, subiram os autos.

É o relatório.
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VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (RELATORA): No que concerne à responsabilidade 

pelos honorários periciais, não merece reparos o acórdão recorrido.

Com efeito, a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Estado 

deve arcar com o pagamento dos honorários periciais, se estes são provenientes de ação judicial 

em que a parte vencida fora beneficiada pela assistência judiciária gratuita. 

Confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DECISÃO RECORRIDA EM 
IDÊNTICO SENTIDO AO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A obrigação de pagar os préstimos na hipótese em que a sucumbência 
recai sobre o beneficiário da assistência judiciária deve ser imputada ao Estado, que tem o 
dever constitucional de prestar assistência judiciária àqueles que não possuem condições 
de arcar com gastos dessa natureza. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Há previsão legal para que o relator decida o recurso de forma 
monocrática; todavia, o acórdão julgado pelo colegiado é o instrumento apto a representar 
o entendimento jurisprudencial desta Corte.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.333.419/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/9/2012, DJe 18/9/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. HIPÓTESE EM QUE O BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA FOI SUCUMBENTE. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. PRAZO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no REsp 1.311.818/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 5/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o ônus de arcar com 
honorários periciais, na hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da 
assistência judiciária, deve ser imputado ao Estado, que tem o dever constitucional de 
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prestar assistência judiciária aos hipossuficientes. Precedentes: REsp 1.328.323/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.8.2012; AgRg no REsp 
1.274.518/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7.3.2012; e AgRg no 
REsp 1.311.070/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19.6.2012.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.281/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  PAGAMENTO. DEVER DO 
ESTADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

– "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 
83/STJ). 

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.281.405/MG, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/2/2012 DJe 7/3/2012).

Quanto aos juros, a irresignação recursal merece prosperar. 

A matéria não comporta mais discussão no âmbito desta Casa Julgadora. A Corte 

Especial, ao examinar o REsp n. 1.205.946/SP, sob a relatoria do eminente Ministro Benedito 

Gonçalves, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008-STJ, consolidou 

o entendimento de que os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda 

Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização 

(correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. 

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações 
em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 
9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a 
serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos 
EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então 
adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo 
regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela 
Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento, 
sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir 
que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n.
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda 
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Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de 
atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. 
Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros 
definidos pela legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se 
refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 
29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações 
legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 
9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a 
imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem 
efeitos retroativos.
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 2/2/2012)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para determinar a 

aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação do art. 5º da Lei 11.960/2009, a partir da 

edição desta. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0264875-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.358.549 / 
MG

Números Origem:  10145095214055  10145095214055002  10145095214055003  10145095214071003  
10145095233816001  10145095234038003  10145095234053001  145063183696  
145095214055

PAUTA: 26/02/2013 JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LEONARDO AUGUSTO LEÃO LARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA CLÁUDIA SOUZA DE MIRANDA
ADVOGADOS : LINCOLN SOUZA DE MIRANDA

FRANCISCO DE ASSIS PINHEIRO MONTEIRO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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